LEI MUNICIPAL Nº 177/67

Concede isenção fiscal a estabelecimentos hoteleiros que se enquadrem dentro das condições estabelecidas pelo Conselho Nacional de Turismo.

Günther Siegfried Schlieper, Vice-Prefeito em exercício, de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Os hotéis em construção ou que forem construídos ou ampliados dentro dos próximos cinco (05) anos da data desta Lei, desde que seus projetos tenham sido ou venham a ser aprovados pelo Conselho Nacional de Turismo, e as obras terminadas dentro do prazo de dez (10) anos, a partir da data da aceitação de seus projetos pelo referido órgão.

Parágrafo Único – A isenção de que trata o artigo supra refere-se tão somente à parte construída ou ampliada dos hotéis.

Art. 2º Os benefícios e vantagens de eu trata esta Lei somente atingirão os estabelecimentos hoteleiros enquanto estes estiverem em funcionamento e observarem as finalidades para que forma construídos, a critério da administração municipal, ouvido o Conselho Municipal de Turismo.

Art. 3º A isenção concedida por esta Lei compreende, também, o imposto territorial relativo ao terreno, ou área de terras, de superfície contínua até cinco (05) hectares, em que se situar o estabelecimento, sendo necessário, todavia, que ao imóvel sejam dispensados cuidados especiais de ajardinamento, arborização  e exploração hortifrutigranjeira, está abrangendo até 50% (cinqüenta por cento) da área total, e situada de forma a não prejudicar, em seu aspecto urbanístico, a parte de recreação (parques e jardins).

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua promulgação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 16 DE SETEMBRO DE 1967.

Günther Siegfried Schlieper

Vice-Prefeito, em exercício.

José Ferreira Machado

Secretário do Município.

